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Diversidade no envelhecimento 
Como proteger a geração que nos precede?

O que significa envelhecer? Em bom 
rigor, o processo de envelhecimento 
inicia-se a partir do momento em que 
nascemos. A cada aniversário, cele-
brado de forma efusiva ou discreta, re-
conhecemos que mais um ano nos 
aconteceu com tudo o que essa pas-
sagem de tempo representa no nosso 
percurso individual, mas também co-
letivo, seja ele a nível familiar, comu-
nitário ou profissional. À medida que 
vamos acumulando anos aprendemos 
muitas coisas: que o corpo se trans-
forma, que ganhamos sabedoria ao 
mesmo tempo que perdemos elasti-
cidade (e porventura paciência), mas 
sobretudo que a perceção que as ou-
tras pessoas têm sobre nós vai mu-
dando, dando-nos uma indicação evi-
dente de que atingimos uma nova 
etapa da vida. E se as crianças e jovens 
sofrem com o chamado adultismo – 
preconceito que menoriza as suas vo-
zes e experiências –, as pessoas mais 
velhas são alvo frequente do idadismo, 
uma outra forma de discriminação as-
sociada à idade e que desqualifica 
quem é considerado “demasiadamen-
te” velho para um determinado cargo 
profissional ou papel social. Trata-se 
de um processo muito subtil e subje-
tivo. Afinal onde fica a linha de corte 
sobre o antes e o depois, e quem a de-
termina? A partir de quando se é de-
masiadamente adulto para se ser mãe 
ou pai, profissional de saúde, docente 
ou jornalista? A partir de que idade se 
torna socialmente ilícito ou cultural-
mente incómodo apaixonarmo-nos? 
Estas são algumas das indagações sub-
jacentes a dois estudos em curso no 

mos testemunhado aquilo que se 
designa por envelhecimento ativo, fre-
quentemente associado a medidas de 
estímulo à mobilidade, ao convívio e ao 
usufruto do espaço público. É nessa li-
nha que se inserem as sessões de hi-
droginástica e excursões cofinanciadas 
pelos municípios, as universidades se-
niores e demais iniciativas que procu-
ram agregar pessoas acima dos 60 anos, 
contrariando o isolamento e a solidão 
que afeta maioritariamente este setor 
geracional. E se todas estas iniciativas 
trazem benefícios evidentes a quem de-
las pode usufruir, há um setor popu-
lacional que permanece esquecido nas 
medidas direcionadas ao bem-estar na 
velhice. Refiro-me às pessoas com mais 
de 60 anos cuja orientação sexual ou 
identidade de género difere da maio-
ria e que, por razões de preconceito, fo-
ram discriminadas ao longo da vida, 
para chegarem agora a um tempo em 
que as leis finalmente justas não en-
contram correspondência nas práticas 
ainda discriminatórias, muito ancora-
das na expetativa de um percurso de 
vida heterossexual.  

Com o envelhecimento não se perde 
a capacidade para os afetos, nem o di-
reito a amar e ser amado. Esta consta-
tação evidente, e que acarreta conse-
quências ao nível do bem-estar 
psicossocial, tem que abranger todas as 
pessoas incluindo pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais ou trans acima dos 60 anos. 
Mas não basta constatar esse direito em 
abstrato. Há que concretizá-lo em me-
didas que se traduzam numa mudan-
ça de práticas para que a diversidade 
sexual e de género na velhice seja visí-
vel e respeitada no quotidiano, com na-
turalidade, sem que isso desencadeie 
qualquer tipo de celeuma. Estas me-
didas urgentes (porque tardias) pas-
sam por formação a futuros e atuais 
profissionais nas áreas da gerontolo-
gia e geriatria, sessões de informação 
voltadas para estruturas de apoio e 
convívio na velhice, módulos temáti-
cos nas universidades seniores e cam-
panhas de sensibilização da população 
em geral. Falamos de pessoas que so-
breviveram a um tempo duríssimo em 
que, durante toda a ditadura e até 
1982, a homossexualidade era consi-
derada crime punível até dois anos de 
prisão. Falamos dos nossos avôs, avós e 
de quem lhes precedeu. Não podemos 
continuar a ser cúmplices desse sofri-
mento que se traduz no silêncio por 
medo, estigma ou vergonha. Saibamos 
promover um envelhecimento ativo in-
clusivo da diversidade, desmontando 
preconceitos e contribuindo para so-
ciedades seguras, justas e verdadeira-
mente democráticas. ♦ 

Cronologia dos 
direitos e proteção das 
pessoas LGBTQIA+

Mais do que nunca é necessário recordar 
os direitos conquistados e, embora seja 
significativa a evolução, sabemos que es-
tes são frágeis e facilmente revertidos. 
Ainda há muito a fazer e não podemos 
baixar os braços na luta por um mundo 
mais justo e inclusivo. 

 
1982 - Despenalização dos atos se-
xuais consensuais entre pessoas do 
mesmo sexo 
2001 - Legalização da união de facto em 
casais do mesmo sexo 
2003 - Proteção do emprego com base 
na orientação sexual 
2004 - Proteção constitucional com base 
na orientação sexual 
2007 - Agravamento de pena por crime 
de ódio com base na orientação sexual 
Incitação ao ódio com base na orientação 
sexual passa a ser crime 
2010 - Legalização do casamento iguali-
tário entre pessoas do mesmo sexo 
2012 - Proteção da educação com base 
na orientação sexual e identidade de 
género 
2013 - Agravamento de pena por crime 
de ódio com base na identidade de género 
Incitação ao ódio com base na identidade 
de género passa a ser crime 
2015 - Proteção do emprego com base na 
identidade de género 
2016 - Legalização da adoção conjunta e 
da adoção do filho do cônjuge por casais 
do mesmo sexo 
2018 - Proteção de bens e serviços, da ha-
bitação e da saúde com base na identida-
de de género, expressão de género e ca-
racterísticas sexuais 
Proteção da educação e do emprego com 
base na expressão de género e nas carac-
terísticas sexuais 
Restrições às intervenções cirúrgicas em 
crianças intersexo. 
Reconhecimento da identidade e ex-
pressão de género com base na auto de-
terminação 
2019 - Proteção do direito à habitação 
com base na orientação sexual 
2024 - Lei da proibição e criminalização 
de práticas de “conversão sexual” 
Fonte: www.database.ilga.org/ 
 
Se gostarias de obter mais informações 
ou esclarecer dúvidas acerca deste tema; 
precisas de ajuda neste domínio ou gos-
tarias de fazer parte da luta pelos direitos 
LGBTI + contacta-nos. 
Instagram: @amarpeladiveridade e 
@apfacores 
Facebook: www.facebook.com/amarco-
respeladiversidade 
Telefone: 911102363 
Email: amarpeladiversidade@gmail.com ♦ 
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Ana Cristina Santos   
Ana Cristina Santos é Socióloga e Investiga-
dora Principal com Habilitação em Estudos 
de Género no Centro de Estudos Sociais, Uni-
versidade de Coimbra, onde coordena a Linha 
Temática Democracia, Justiça e Direitos Hu-
manos e co-coordena o Grupo de Pesquisa 
em Sexualidades (GPS-CES). Lidera dois pro-
jetos de investigação centrados no envelheci-
mento LGBTQ+ no Sul da Europa: REMEM-
BER, financiado pela FCT; e TRACE, 
financiado pelo Conselho Europeu de Investi-
gação. Desde 2021 assume ainda responsabi-
lidades como membro eleito do Comité Exe-
cutivo da Associação Europeia de Sociologia.

Ana Cristina Santos – Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra

Centro de Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra – os projetos RE-
MEMBER e TRACE –, ambos centra-
dos na diversidade no envelhecimento. 

Como forma de contrariar o estigma 
da velhice em sociedades pouco habi-
tuadas a valorizar os múltiplos recur-
sos decorrentes do tempo maduro, te-


